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CONTRATO Nº 18/2022 
Processo nº 0000189-05.2022.6.02.8000 

 
Contrato de prestação de serviços de controle de 
vetores e pragas urbanas com fornecimento de 
material com a empresa ALESSANDRO DE 
SIQUEIRA SANTOS - ME 

 
               Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS – TRE/AL, 

Órgão do Poder Judiciário, em nome da União, situado à Avenida Aristeu de Andrade, nº 377, bairro Farol, 
CEP 57051-090, Maceió/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.015.041/0001-38, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Otávio Leão Praxedes, 

brasileiro, casado, Magistrado, portador da Carteira de Identidade nº 215.430 SSP/AL, inscrito no CPF 
sob o nº 087.912.284-68, residente e domiciliado nesta Cidade, e a empresa ALESSANDRO DE 
SIQUEIRA SANTOS – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 12.839.383/0001-75, situada à Travessa Domingos 

Rodrigues, 205 – Nossa Senhora da Penha, CEP: 56903-442, Serra Talhada/PE, telefones: (87) 3831-
2088/ 9.9925–0879, e-mail: a2saudeambiental@hotmail.com,  neste ato representada por Alessandro de 
Siqueira Santos, RG nº 5936327 SSP/PE, CPF nº 010.739.454-56, doravante designada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE 
VETORES E PRAGAS URBANAS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, com fulcro nas Leis nº 
10.520/2002 e nº 8.666/93, devendo ser observadas as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

 Este contrato será regido conjuntamente pela Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e alterações 
posteriores e Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, em consonância com o que faculta o art. 191 da Lei nº 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

PARÁGRAFO ÚNICO – Aplicam-se, ainda, no que couber, os demais preceitos de Direito Público e, 

supletivamente, notadamente nos casos omissos, as disposições da Lei federal nº 8.078/1990, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as normas de direito privado, bem, como a Resolução do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas nº 15.787, de 15/02/2017, disponível no site www.tre-al.jus.br, seguindo o 
caminho: Área Jurídica, Jurisprudência, Resoluções. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de controle de vetores e pragas 
urbanas com fornecimento de material, para atender as demandas do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, no interior e na Capital do Estado de Alagoas, conforme as disposições deste contrato e do 
Edital do Pregão Eletrônico nº 20/2022 e seus anexos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
 

O presente contrato tem o valor global de R$ 24.263,28 (vinte e quatro mil, duzentos e 
sessenta e três reais e vinte e oito centavos), estando neste valor incluso o material necessário à 

execução dos serviços contratados, conforme tabela abaixo: 
 

Item Quantitativo (A) Valor Unitário (B) Valores parciais (A 
x B) 

Quilometragem   5.455 km   R$   0,40  /km    R$    2.182,00  
Dedetização 19.899,30 m²   R$   0,25  /km²  R$    4.974,82 
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Desratização/Descupinização 19.899,30 m²   R$    0,25 /km² R$     4.974,82 

Valor da Proposta por Etapa R$   12.131,64  

Número de Etapas 2 

Valor Global da Proposta R$   24.263,28 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços consignados neste contrato são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS 
 

Os serviços contratados estão discriminados no Anexo I (Termo de Referência) e no Anexo I-
A do Edital do Pregão Eletrônico nº 20/2022. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
 O pagamento será efetuado na proporção de 50% (cinquenta por cento) do valor total do 
contrato, após a conclusão total de cada uma das etapas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da entrega da(s) nota(s) fiscal(ais) e respectivo ateste pelo Gestor do Contrato, uma vez 
atendidas todas as exigências relativas à perfeita execução do objeto contratual, segurança, habilitação, 
condições técnicas, e regularidade fiscal e previdenciária, mediante ordem bancária de crédito em conta-
corrente. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 

eventualmente aplicadas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -   O TRE-AL, por ocasião de cada pagamento, fará as retenções e 

recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deverá anexar à nota fiscal 

documento que comprove tal opção e Declaração de acordo com modelo adotado pela Secretaria da 
Receita Federal, para que sobre o valor do pagamento não incidam as retenções de que trata a cláusula 
acima. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, até a data do efetivo pagamento, desde 
que o contratado não tenha concorrido para tanto, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, 

Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
         365                             365 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO 

 
  Os serviços de controle de vetores e pragas urbanas, com fornecimento de material, serão 
realizados em duas etapas, conforme descrito abaixo: 
 
 a) A primeira etapa dos serviços em todos os imóveis relacionados no Anexo I-A do Edital 
deverá ser executada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de 
Serviço a ser emitida pela Gestão Contratual do Contratante. 
 
 b) A segunda etapa dos serviços, que serão realizados em todos os imóveis relacionados no 
Anexo I-A do Edital, deverá ser iniciada seis meses após a realização do serviço descrito na línea “a”, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela 
gestão contratual. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 
 A garantia mínima dos serviços é de 03 (três) meses, a partir da data constante no 
comprovante de execução dos serviços de cada imóvel elencado no Anexo I-A do Edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  
As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos lançados na 

Proposta Orçamentária Anual deste Tribunal para o exercício 2022, relativos ao PTRES nº 167674 
(Julgamento de Causas e Gestão Administrativas), Natureza da Despesa nº 33.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica). 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 
A CONTRATADA se obriga a: 
 

a) Apresentar, mediante solicitação da gestão contratual, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, Plano 

de Trabalho para execução dos serviços, do qual deve constar o cronograma de execução e a relação 
dos produtos químicos a serem utilizados; 

b) Apresentar, junto ao plano de trabalho referido na alínea “a”, o Procedimento Operacional Padrão 

(POP) contendo todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para produtos 
saneantes desinfetantes, da técnica de aplicação, da utilização e manutenção de equipamentos, de 
transporte, de destinação final e outros procedimentos técnicos ou operacionais, inclusive com 
informações sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produtos químicos, saúde, 
biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente; 

c) Iniciar a execução em primeira etapa dos serviços em todos os imóveis relacionados no ANEXO I-
A, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida 
pela Gestão do Contrato; 

d) Iniciar, seis meses após a realização do serviço descrito na alínea “c”, a execução em segunda 
etapa dos serviços em todos os imóveis relacionados no ANEXO I-A do Edital, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, a partir do recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela Gestão do Contrato; 

e) Efetuar os trabalhos de modo a garantir a qualidade e segurança do serviço prestado e minimizar o 

impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador de produtos saneantes desinfetantes; 

f) Afixar em cada imóvel atendido, cartazes informando a realização da desinfestação, com a data 
da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e 
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números das licenças sanitária e ambiental, de acordo com o art. 21 da Resolução RDC nº 52/2009 da 
ANVISA; 

g) Encaminhar nota(s) fiscal(is) após a execução de cada uma das etapas em todos os locais 
relacionados no Termo de Referência (Anexo I-A do Edital), acompanhada(s) das devidas informações 
bancárias, necessárias ao pagamento por este Tribunal; 

h) Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas só 
terá validade se for emitida por pessoa jurídica de direito privado, ficando vedada a compra de nota 
fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias de Finanças (ou órgão semelhante) das Prefeituras 
Municipais, para os fins de comprovação de prestação de serviços de controle de vetores e pragas 
urbanas; 

i) Anexar à(s) nota(s) fiscal(ais) os comprovantes de execução de serviços, de acordo com o Art. 
20 da Resolução RDC nº 52/2009 da ANVISA; 

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais 
empregados ou da execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 
comunicação efetuada pela Seção de Administração de Prédios e Veículos - SAPEV; 

k) Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto do contrato, utilização e manipulação de 
produtos (venenos e antídotos), não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento empreendidos pelo TRE/AL; 

l) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 
seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que nas dependências do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas; 

m) Implantar, de forma adequada, supervisão dos serviços, de modo a obter uma operação correta 
e eficaz; 

n) Utilizar apenas produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas, 
ou de venda livre, devidamente registrados na ANVISA; 

o) Utilizar exclusivamente empregados seus, devidamente identificados com crachás, 
uniformizados, qualificados e com experiência, assumindo total responsabilidade pelo cumprimento de 
todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive as decorrentes de indenizações e seguros; 
devendo ser cumpridas as normas gerais e/ou especiais de segurança e de medicina do trabalho, 
principalmente as afetas à natureza dos serviços contemplados neste Termo; 

p) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei nº 8.666/1993; 

q) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas na 
contratação, principalmente a regularidade fiscal e previdenciária, o licenciamento junto às autoridades 
sanitárias e ambientais competentes, além de se sujeitar a outras obrigações previstas no Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito 
Público; 

r) Transportar, por sua conta e risco, o pessoal necessário à execução dos serviços além dos 
produtos saneantes desinfetantes e equipamentos, em veículos que os isolem dos ocupantes, devendo 
ser de uso exclusivo para a atividade de controle de vetores e pragas urbanas e atender às exigências 
legais para o transporte de produtos perigosos; 

s) Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los no seu estado original, caso 
ocorra algum prejuízo como resultado de suas operações; 
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t) Fornecer materiais, produtos e equipamentos de trabalho, principalmente de segurança, 
coletivos e individuais, (EPIs e EPCs), adequados e necessários à consecução dos serviços constantes 
do Termo de Referência, sem quaisquer ônus para o contratante, responsabilizando-se pelo 
quantitativo e qualitativo dos materiais, produtos e equipamentos empregados; 

u) Promover a sinalização e proteção adequada relativa aos serviços, principalmente nas áreas de 
risco de acidentes; 

v) Comunicar ao responsável pelo acompanhamento do contrato, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários, em, no máximo, 
24h (vinte e quatro horas); 

w) Indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de nota de 

empenho/expedientes/notificações enviadas pelo TRE/AL; 

x) Em sendo optante pelo SIMPLES, enviar declaração própria nos moldes da Instrução Normativa 

nº 480/2004 da SRF, sob pena de retenção dos valores repassados àquele Órgão; 

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993; e 

z) Acatar outras determinações previstas na legislação aplicável à natureza do objeto contratual. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de 

vetores e pragas urbanas só terá validade se for emitida por pessoa jurídica de direito privado, 
ficando vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias de Finanças 
(ou órgão semelhante) das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação de prestação de 
serviços de controle de vetores e pragas urbanas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas durante a execução dos serviços 

objeto deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade 
acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, 

caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
anuência do TRE/AL. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - É expressamente proibida, a partir da assinatura do contrato, a 

contratação de empregados ou prestadores de serviço que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de cargos de 
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional Eleitoral 
de Alagoas, de acordo com o disposto no art. 3º da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional 
de Justiça, com a nova redação dada pelo art. 1º da Resolução 09/2005-CNJ. 

 
CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
O CONTRATANTE se obriga a: 

 
a) Emitir Ordem de Serviço após análise e aprovação do Plano de Trabalho referenciado no item 
4.1 do Termo de Referência (Anexo I do Edital); 
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b) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, através de Gestor(es) e/ou Fiscal(is) nomeado(s) e designado(s) para tanto, 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos, que, baseado nos dispositivos 
contratuais e legais, exijam medidas corretivas; 
 
c) Nomear formalmente como Gestor do contrato, servidor lotado na Seção de Administração de 

Prédios e Veículos do TRE/AL; 

d) Nomear formalmente como Fiscal(is) do contrato, servidor da Seção de Administração de 

Prédios e Veículos do TRE/AL, distinto do gestor, quando os serviços forem prestados no edifício 
sede do TRE-AL; servidor da SAPEV, quando os serviços forem prestados nos galpões B, C, D 
e do Almoxarifado; servidor lotado no Fórum Eleitoral de Maceió/AL, para os serviços realizados 
na área específica do Fórum e servidor lotado na Secretaria de Tecnologia e Informação para os 
serviços na área específica do Galpão de Urnas e os Chefes dos Cartórios quando os serviços 
forem realizados nas respectivas Zonas Eleitorais do interior; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pela contratada; e 

f) Efetuar o pagamento na forma prevista na Cláusula Quinta deste contrato. 
 

CLÁUSULA ONZE - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEUS 
ATESTOS 

 
Não obstante, a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços, ao CONTRATANTE, através de seu(s) Gestor(es) e Fiscal(is), é reservado o direito de, sem 
que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 
 

a) Ter livre acesso em qualquer horário aos locais de execução dos serviços; 

b) Exercer a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento da 

execução do escopo contratado; 

c) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, podendo 

efetivar avaliação periódica; e 

d) Executar a medição dos serviços, descontando-se do valor devido o equivalente à 

indisponibilidade dos mesmos por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo 
das demais sanções disciplinadoras contratuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Gestão Contratual encaminhará a todos os fiscais formulários de Avaliação 

do Serviços de Controle e Vetores e Pragas Urbanas, de acordo com o ANEXO I-C do Edital; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O preenchimento e a devolução das avaliações são opcionais. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Cabe à Fiscalização Contratual atestar o comprovante de execução de 
serviços emitido conforme consta na alínea “i” da Cláusula Nona. 
 
CLÁUSULA DOZE - DA VIGÊNCIA 

 
 O presente contrato terá seu prazo de vigência contato da data da sua assinatura até o dia 31 
de dezembro do corrente ano, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da 
União. 
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CLÁUSULA TREZE - DAS SANÇÕES 
 

 Pela inexecução total ou parcial a contratada ficará sujeito às sanções administrativas 
previstas na Lei nº 10.520/2002, a serem aplicadas pela autoridade competente do TRE/AL, conforme a 

gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 
porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As sanções de advertência, bem como de impedimento para licitar e contratar 

com a Administração Pública, poderão ser aplicadas ao licitante contratado juntamente com as multas 
convencionais e de mora, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Além do previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o Tribunal Regional 

Eleitoral de Alagoas poderá aplicar as seguintes sanções administrativas, de acordo com o praticado na 
última contratação: 

a) Advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, podendo a 

Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas ensejadoras desta sanção, aplicar 
outras mais severas; 

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, até o limite de 5% (cinco por cento), em 

razão de atraso no cumprimento do objeto ou na sanação de irregularidade, calculado sobre o valor 
atualizado do contrato; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor integral do contrato, em razão de inexecução parcial, 

também entendida no caso de atraso superior a 10 (dez) dias no início da execução dos serviços e no 
cumprimento das obrigações assumidas; 

d) Multa de 15% (quinze por cento) para o caso de inexecução total do objeto, também entendida para o 

caso de atraso superior a 20 (vinte) dias no cumprimento das obrigações contratadas, inclusive início da 
execução; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  As multas serão descontadas pelo CONTRATANTE dos pagamentos 

devidos       à CONTRATADA e poderão ser aplicadas cumulativamente entre si, bem como com as demais 
sanções previstas neste tópico, podendo ser, inclusive, cobradas judicialmente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil, decorrentes das infrações 
cometidas. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução dos 
serviços, advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 
 PARÁGRAFO SEXTO - A Administração, para aplicação das sanções, analisará as circunstâncias do 
caso e as justificativas apresentadas em até 48 (quarenta e oito) horas pela CONTRATADA, assegurando-
lhe o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese da entrega do serviço ser efetuada de forma parcial, o valor da(s) 

multa(s) será calculado tomando por base, apenas, o valor do serviço em atraso. 
 

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das penalidades previstas nesta Seção a autoridade competente 
poderá se valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da prevalência e indisponibilidade 
do interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados. 
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PARÁGRAFO NONO – A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a prestação 

dos serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, 
e em documento contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos 
de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições do contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração. 
 
PARÁGRAFO DEZ - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 dias úteis da notificação, à 

autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 
 

PARÁGRAFO ONZE - Se a Contratada não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada 
automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante os arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/1993, 
acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês. 
 
PARÁGRAFO DOZE - O TRE/AL promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta 

ao licitante contratado. 
 
PARÁGRAFO TREZE - O período de atraso será contado em dias corridos. 
 
PARÁGRAFO QUATORZE - No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar 

multa através de Guia de Recolhimento da União (GRU), e não o faça no devido prazo, o índice utilizado 
para atualização do valor será o IPCA. 
 
PARÁGRAFO QUINZE - A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a da 

publicação da decisão da aplicação da penalidade no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Alagoas. 
 
PARÁGRAFO DEZESSEIS – Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes 

contratantes, respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em especial as Leis nos 8.666/1993 e 10.520/2002,     aplicando-lhes, quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
PARÁGRAFO DEZESSETE -  Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de 

advertência, multa de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 
 
CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO 
 

Este contrato poderá ser rescindido em virtude dos motivos estabelecidos nos art. 78 da Lei 
nº 8.666/1993, compatíveis com o objeto do mesmo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter os créditos que aquela tem direito, até o limite do valor dos prejuízos 
comprovados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

 
CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES 

 
 Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos 
casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS - DA VINCULAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E À PROPOSTA DE PREÇOS 
DA CONTRATADA 
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 Este contrato vincula-se, em todos os seus termos, aos mandamentos do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 20/2022 e às estipulações da proposta de preços da Contratada (evento SEI nº 1050956). 
 
CLÁUSULA DEZESSETE - DA PUBLICAÇÃO 
 
 O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, na forma prevista no 
art. 61, parágrafo único, da lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 
 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal em Maceió/AL, para dirimir as 
questões originadas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

lavrado em três cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes abaixo: 
 

 
 

Maceió/AL, 05 de maio de 2022. 
 
 
 
 
 Pelo TRE/AL 
 
 

 
 

Desembargador Otávio Leão Praxedes 
Presidente TRE/AL 

 
  
 
        
 
 
 
Pela Empresa 
 

                                        Alessandro de Siqueira Santos 
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